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DECRETO N° 10.568, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020
Institui o Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigio que lhe confere o art. 84,caput, inciso VI, alinea "a" da
Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio, no ambito do Ministério
da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, com a finalidade de elaborar o Plano Nacional de Enfrentamento ao
Feminicidio.

Paragrafo unico. O Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio tera como objetivo enfrentar todas as formas de
feminicidio, com énfase no feminicidio intimo, a partir de a¢cfes integradas e intersetoriais.

Art. 2° O Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio sera composto por representantes dos
seguintes 6rgaos:

| - dois do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, sendo:

a) um da Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres, que o presidira; e

b) um da Secretaria Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente;

Il - dois do Ministério da Justica e Seguranca Publica, sendo:

a) um da Secretaria Nacional de Seguranca Publica; e

b) um da Secretaria Nacional de Justica;

Il - um do Ministério da Cidadania;

IV - um do Ministério da Saude; e

V - um do Ministério da Educacao.

§ 1° Cada membro do Comité terd um suplente, que o substituird em suas auséncias e seus impedimentos.

§ 2° Os membros do Comité e os respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos 6rgéos que representam e
designados em ato do Ministro de Estado da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos.

§ 3° O Presidente do Comité podera convidar representantes de outros 6rgdos da administracdo publica federal, do Poder
Legislativo, do Poder Judiciario e de organiza¢ces da sociedade civil que atuem no enfrentamento ao feminicidio para
participar de suas reunides, sem direito a voto.
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Art. 3° O Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio se reunird, em carater ordinario,
quinzenalmente e, em carater extraordinario, mediante convocacao de seu Presidente.

§ 1° O horério de inicio e de término das reunides e a pauta de deliberagdes, seréo especificados no ato de convocacao
das reunides do Comité.

§ 2° O quérum de reunido do Comité é de maioria absoluta e o quérum de aprovacgéo é de maioria simples.
8§ 3° Na hipo6tese de empate, além do voto ordinario, o Presidente terd o voto de qualidade.

§ 4° Os membros do Comité que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia,
nos termos do disposto no Decreto n® 10.416, de 7 de julho de 2020, e 0s membros que se encontrarem em outros entes
federativos participarao da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 4° A Secretaria-Executiva do Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio sera exercida
pela Secretaria Nacional de Seguranc¢a Publica do Ministério da Justica e Seguranca Publica.

Art. 5° A participacdo no Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio sera considerada
prestacéo de servico publico relevante, ndo remunerada.

Art. 6° O Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio terd duragéo de dois meses, prorrogavel
uma vez por igual periodo.

Art. 7° O Comité Intersetorial do Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio elaborara e aprovara:
| - o Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio; e
Il - o relatério final das atividades, com as atas das reunides.

8 1° O Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio e o relatério final das atividades do Comité serdo encaminhados
ao Ministro de Estado da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos no prazo de dez dias, contado da sua aprovacao.

§ 2° O Comité sera extinto ap0ds a elaboracéo e a aprovag¢édo dos documentos de que trata este artigo.
Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 9 de dezembro de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Damares Regina Alves
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